
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635038 - SP (2024/0169661-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KALVYN VICTOR TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : CRISTIAN RODRIGO RICALDI LOPES RODRIGUES ALVES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SP187093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
PROVAS ILÍCITAS. ABSOLVIÇÃO PARECER FAVORÁVEL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
impugnou de maneira específica e clara os fundamentos da 
decisão agravada, consistente na aplicação da Súmula 284/STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Verifica-se que o agravante não impugnou especificamente o 
óbice apontado na decisão agravada, relativo à aplicação da 
Súmula 284/STF.
O agravo que não ataca de forma específica todos os 
fundamentos da decisão agravada é inadmissível, atraindo a 
aplicação do óbice processual da Súmula 182/STJ.
4. Constada a presença de ilegalidade flagrante a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 
2º, do CPP.
De acordo com o art. 244 do CPP, a busca pessoal só pode 
ocorrer mediante fundada suspeita, que deve ser objetiva e 
baseada em elementos concretos.
5. No caso, a abordagem se deu por "atitude suspeita" sem que 
houvesse justificação concreta para a revista, o que caracteriza a 
ilicitude da prova.
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6. A jurisprudência do STJ estabelece que meras intuições 
subjetivas dos policiais não satisfazem o requisito de fundada 
suspeita. A busca sem justificativa adequada fere os direitos 
constitucionais à intimidade e à vida privada (art. 5º, X, CF).
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reconhecer a ilicitude das provas obtidas em revista 
pessoal/domiciliar sem justa causa e, como consequência, 
declarando-as nulas, e absolver o agravante.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635038 - SP (2024/0169661-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KALVYN VICTOR TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : CRISTIAN RODRIGO RICALDI LOPES RODRIGUES ALVES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - SP187093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. ILEGALIDADE NA BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
PROVAS ILÍCITAS. ABSOLVIÇÃO PARECER FAVORÁVEL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 284/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
impugnou de maneira específica e clara os fundamentos da 
decisão agravada, consistente na aplicação da Súmula 284/STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Verifica-se que o agravante não impugnou especificamente o 
óbice apontado na decisão agravada, relativo à aplicação da 
Súmula 284/STF.
O agravo que não ataca de forma específica todos os 
fundamentos da decisão agravada é inadmissível, atraindo a 
aplicação do óbice processual da Súmula 182/STJ.
4. Constada a presença de ilegalidade flagrante a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 
2º, do CPP.
De acordo com o art. 244 do CPP, a busca pessoal só pode 
ocorrer mediante fundada suspeita, que deve ser objetiva e 
baseada em elementos concretos.
5. No caso, a abordagem se deu por "atitude suspeita" sem que 
houvesse justificação concreta para a revista, o que caracteriza a 
ilicitude da prova.
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6. A jurisprudência do STJ estabelece que meras intuições 
subjetivas dos policiais não satisfazem o requisito de fundada 
suspeita. A busca sem justificativa adequada fere os direitos 
constitucionais à intimidade e à vida privada (art. 5º, X, CF).
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reconhecer a ilicitude das provas obtidas em revista 
pessoal/domiciliar sem justa causa e, como consequência, 
declarando-as nulas, e absolver o agravante.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KALVYN VICTOR 

TEIXEIRA DOS SANTOS (e-STJ fls. 388-393) contra a decisão da Presidência que 
não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 306-307), ante a incidência 
da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - STF.

A parte agravante reitera os argumentos do agravo em recurso 
especial, no sentido da necessidade de desclassificação do tráfico para o art. 28 da 
Lei n. 11.343/2006 e da ilegalidade da busca realizada em desacordo com o art. 244 
do Código de Processo Penal (CPP).

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada, a fim de que 
seja conhecido e provido o recurso especial.

Contrarrazões às fls. 416-426.

É o relatório.

VOTO

De pronto, verifico a existência dos requisitos extrínsecos de 
admissibilidade relativos à regularidade formal, bem como à tempestividade do 
agravo regimental interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, todavia, vislumbra-se que não houve, 
de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito 
do inconformismo, de modo que o agravante deixou de impugnar, especificamente, 
o fundamento exposto na referida decisão, consubstanciado na incidência da Súmula 
284/STF, o que atrai a aplicação da Súmula 182/STJ.

Com efeito, nos termos da Súmula 182/STJ, é inviável o conhecimento 
do agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada.

Documento eletrônico VDA44602948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:40
Código de Controle do Documento: 9b315f83-df3e-44ed-89d4-89c8041a6d8d



É nesse sentido o entendimento da Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia. 
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares. 
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual. 
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
no decorrer do processo de execução. 
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ. 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.). 
Grifos acrescidos. 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. 
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente. 
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II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ. 
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na  decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício. IV- Agravo 
regimental não conhecido. 
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.). Grifos 
acrescidos.

Ressalta-se que constitui ônus da parte  expor, de forma clara e precisa, 
a motivação ou as razões de fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal 
deduzida, requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 
predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 
interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório. 

Não obstante, como bem observado pelo Ministério Público Federal 
(MPF), constata-se, no caso, a presença de ilegalidade flagrante a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 645, § 2º, do CPP, no que 
diz respeito à busca pessoal realizada.

É o que depreende dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 
315-317):

Segundo a denúncia, na data dos fatos os policiais militares 
estavam em patrulhamento de rotina pelo local mencionado, 
quando, ao passarem por uma viela, avistaram o indiciado 
portando um estojo nas mãos. KALVYN, ao perceber a presença 
da viatura, acelerou os passos. Diante de tal atitude suspeita, os 
policiais resolveram abordá-lo, razão pela qual o investigado 
tentou entrar em uma casa, sem sucesso. Em seguida, ao ser 
realizada a busca pessoal pelos policiais, localizaram no estojo 
que estava em posse de KALVYN as drogas mencionadas. E 
preservado o respeito aos entendimentos em contrário, descabe falar 
aqui em ilicitude do procedimento dos agentes da lei que resultasse 
em nulidade processual, ressabido que o tráfico de drogas se constitui 
em crime permanente, caracterizando-se o estado de flagrância 
também como permanente (CPP, art. 303). Ora, como é ressabido, a 
permissão para a revista pessoal decorre de fundada suspeita, 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso concreto, de que 
o indivíduo esteja na posse de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. Em 
outras palavras, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada 
à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em 
salvo-conduto para abordagens e revistas exploratórias ('fishing 
expeditions'), baseadas apenas em suspeição genérica. E no caso 
concreto, havia sim fundadas razões (justa causa) sinalizando a 
ocorrência de crime, pois se encontravam os policiais no 
exercício de sua atividade, avistando a acusado em atitude 
suspeita, eis que trazia consigo um estojo e fugiu ao perceber a 
aproximação da polícia, recomendando-se imediata apuração porque 
provável a ilicitude, nem se olvidando o teor do artigo 240, § 2º, do 
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Código de Processo Penal. Assim, na hipótese destes autos as 
circunstâncias do fato mais se adequaram ao legítimo tirocínio policial 
do que à prática de arbitrariedade, como já se decidiu em caso 
assemelhado (Ag no RE nº 1.152.580/RS, rel. Min. Celso De Mello, D 
Je 4.9.2018), descabido argumentar com ilicitude da prova e ficando 
assim rejeitada a preliminar.

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada 
(e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" 
(RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
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Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais 
somente poderá ser efetivada a partir da minimização do 
exercício do poder, evitando-se o arbítrio (com a adoção de 
regras racionais de limitação e controle), e da maximização das 
garantias e liberdades individuais. Para tanto, propõe como 
critério metodológico o uso irrenunciável da razão nos sentidos 
epistemológico, axiológico e normativo [...]". ALBUQUERQUE, 
Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. Precisamos 
falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de punir. 
Empório do direito, p. 38.

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. De acordo 
com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá 
ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito. 2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude 
suspeita de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na 
prática de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária. 3. Recurso não provido. (AgRg 
no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Desse modo, considerando-se a inexistência de fundadas suspeitas na 
espécie, tendo em vista que "os policiais militares estavam em patrulhamento de 

Documento eletrônico VDA44602948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:40
Código de Controle do Documento: 9b315f83-df3e-44ed-89d4-89c8041a6d8d



rotina pelo local mencionado, quando, ao passarem por uma viela, avistaram o 
indiciado portando um estojo nas mãos. KALVYN, ao perceber a presença da 
viatura, acelerou os passos", motivo pelo qual resolveram abordá-lo, de rigor o 
reconhecimento da flagrante ilegalidade das provas obtidas e a consequente 
absolvição do réu.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo, porém, 
habeas corpus, de ofício, para, reconhecida a ilegalidade das provas obtidas, 
absolver o agravante. Se o agravante estiver preso, deverá ser imediatamente posto 
em liberdade, salvo se outro motivo justificar sua prisão.

Comunique-se, com urgência, as instâncias de origem.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.635.038 / SP
Número Registro: 2024/0169661-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003437520198260544

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KALVYN VICTOR TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : CRISTIAN RODRIGO RICALDI LOPES RODRIGUES ALVES 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP187093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KALVYN VICTOR TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : CRISTIAN RODRIGO RICALDI LOPES RODRIGUES ALVES 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP187093
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024

Documento eletrônico VDA44773006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2024 00:29:21
Código de Controle do Documento: 24d5cff1-3ff6-4a2f-927c-f028b71462b2


